
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 731.694 - MG (2015/0148478-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLAVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELEVADORES OTIS LTDA 
ADVOGADOS : JESSICA FALLER SOARES E OUTRO(S)
  JOAO ALVES DA SILVA 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM 
ELEVADORES E FORNECIMENTO DE MATERIAIS. OPERAÇÃO 
MISTA. NÃO INCIDÊNCIA. EXCEÇÃO DO ITEM 14.01 DA LISTA 
ANEXA À LC 116/03.
1. O Superior Tribunal de Justiça manifestou-se no sentido da necessidade de 
verificação da atividade da empresa no caso de operações mistas para a definição do 
imposto a ser recolhido. "Se a atividade desenvolvida estiver sujeita à lista do ISSQN, 
o imposto a ser pago é o ISSNQ, inclusive sobre as mercadorias envolvidas, com a 
exclusão do ICMS sobre elas, a não ser que conste expressamente da lista a 
exceção" (EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.168.488/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 21/6/10). 
2. Na presente hipótese, a execução de serviços de manutenção de elevadores, 
prevista no item 14.01 da Lista Anexa à LC 116/2003, encontra previsão expressa de 
incidência do ICMS sobre os materiais empregados no desempenho da atividade. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 08 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 731.694 - MG (2015/0148478-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLAVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELEVADORES OTIS LTDA 
ADVOGADOS : JESSICA FALLER SOARES E OUTRO(S)
  JOAO ALVES DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 4.333/4.337e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO EM ELEVADORES E FORNECIMENTO DE MATERIAIS. 
OPERAÇÃO MISTA. NÃO INCIDÊNCIA. EXCEÇÃO DO ITEM 14.01 DA 
LISTA ANEXA À LC 116/03. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, que para que ocorra a exclusão dos materiais 

empregados na prestação do serviço da base de cálculo do ISSQN estes teriam que ser 

produzidos pela própria prestadora do serviço.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 731.694 - MG (2015/0148478-6)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM 
ELEVADORES E FORNECIMENTO DE MATERIAIS. OPERAÇÃO MISTA. 
NÃO INCIDÊNCIA. EXCEÇÃO DO ITEM 14.01 DA LISTA ANEXA À LC 
116/03.
1. O Superior Tribunal de Justiça manifestou-se no sentido da necessidade de 
verificação da atividade da empresa no caso de operações mistas para a definição do 
imposto a ser recolhido. "Se a atividade desenvolvida estiver sujeita à lista do ISSQN, 
o imposto a ser pago é o ISSNQ, inclusive sobre as mercadorias envolvidas, com a 
exclusão do ICMS sobre elas, a não ser que conste expressamente da lista a 
exceção" (EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.168.488/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 21/6/10). 
2. Na presente hipótese, a execução de serviços de manutenção de elevadores, 
prevista no item 14.01 da Lista Anexa à LC 116/2003, encontra previsão expressa de 
incidência do ICMS sobre os materiais empregados no desempenho da atividade. 
3. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça manifestou-se no sentido da necessidade de 

verificação da atividade da empresa no caso de operações mistas para a definição do imposto a 

ser recolhido. "Se a atividade desenvolvida estiver sujeita à lista do ISSQN, o imposto a ser pago 

é o ISSNQ, inclusive sobre as mercadorias envolvidas, com a exclusão do ICMS sobre elas, a 

não ser que conste expressamente da lista a exceção" (EDcl no AgRg no AgRg no REsp 

1.168.488/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 21/6/10). 

Nesse contexto, na presente hipótese, a execução de serviços de manutenção de 

elevadores, prevista no item 14.01 da Lista Anexa à LC 116/03, encontra previsão expressa de 

incidência do ICMS sobre os materiais empregados no desempenho da atividade. 
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No mesmo sentido, confira-se:

TRIBUTÁRIO – ISSQN – OPERAÇÕES MISTAS – PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO COM FORNECIMENTO DE MERCADORIAS – ORIENTAÇÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ADOTADA NO RESP 732.496/RS 
JULGADO NESTA CORTE – ATIVIDADES CONSTANTES NA LISTA DE 
SERVIÇOS ANEXA À LEI COMPLEMENTAR N. 116/2003 ESTÃO SUJEITAS 
AO ISSQN, DESDE QUE NÃO CONSTE EXPRESSAMENTE A EXCEÇÃO, 
COMO É O CASO DOS AUTOS.
1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do julgado que se 
apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente no julgado.
2. O critério adotado por esta Corte para definir os limites entre os campos de 
competência tributária de Estados e Municípios relativamente ao ICMS e ISSQN, 
seguindo orientação traçada no Supremo Tribunal Federal, é o de que nas 
operações mistas há que se verificar a atividade da empresa, se esta estiver sujeita 
à lista do ISSQN o imposto a ser pago é o ISSQN, inclusive sobre as mercadorias 
envolvidas, com a exclusão do ICMS sobre elas, a não ser que conste 
expressamente da lista a exceção, como é o caso dos autos.
3. Na atividade de manutenção de elevadores (item 14.01 da Lista Anexa à LC n. 
116/2003) consta, expressamente, que os materiais empregados ficam sujeitos ao 
ICMS.
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar provimento 
ao agravo regimental e negar provimento ao recurso especial (EDcl no AgRg no 
AgRg no REsp 1.168.488/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, DJe 21/6/10)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISSQN. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO EM ELEVADORES E FORNECIMENTO DE MATERIAIS. 
OPERAÇÃO MISTA. ITEM 14.01 DA LISTA ANEXA À LC 116/03. RECURSO 
PROVIDO.
1. "O critério adotado por esta Corte para definir os limites entre os campos de 
competência tributária de Estados e Municípios relativamente ao ICMS e ISSQN, 
seguindo orientação traçada no Supremo Tribunal Federal, é o de que nas 
operações mistas há que se verificar a atividade da empresa, se esta estiver sujeita 
à lista do ISSQN o imposto a ser pago é o ISSQN, inclusive sobre as mercadorias 
envolvidas, com a exclusão do ICMS sobre elas, a não ser que conste 
expressamente da lista a exceção" (EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.168.488/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
21/6/10).
2. No caso dos autos, a execução de serviços de manutenção de elevadores, 
prevista no item 14.01 da Lista Anexa à LC 116/03, encontra previsão expressa 
de incidência do ICMS sobre os materiais empregados no desempenho da 
atividade.
3. Recurso especial provido para restabelecer a sentença de Primeira Instância, 
reconhecendo a não incidência de ISS sobre os valores relativos aos materiais 
fornecidos. (REsp 1.068.491/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Primeira Turma, DJe 25/04/2011)
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0148478-6 AREsp 731.694 / MG

Números Origem:  0000093009201315  0000093010201312  0000164852201411  0000174881201415  
0000218153201510  0000405420201411  0000797792201213  0024095127361  
10024094818200  10024095127361001  10024095127361002  10024095127361003  
10024095127361004  10024095127361005  10024095127361008  
51273618820098130024

PAUTA: 08/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLAVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELEVADORES OTIS LTDA
ADVOGADOS : JESSICA FALLER SOARES E OUTRO(S)

JOAO ALVES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLAVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELEVADORES OTIS LTDA
ADVOGADOS : JESSICA FALLER SOARES E OUTRO(S)

JOAO ALVES DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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